
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.702 - RS (2012/0249611-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : SANTO AVELINO BUGANÇA 
ADVOGADOS : FERNANDA OLTRAMARI 

 HENRIQUE OLTRAMARI 
 WAGNER SEGALA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL 
EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 4.882/2003. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores 
a 80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/97. Após essa data, o nível de ruído 
tido como prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir do Decreto 4.882, de 
18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 
decibéis, não havendo falar em aplicação retroativa dele, uma vez que o tempo de 
serviço é regido pela legislação vigente à época em que efetivamente prestado o 
labor. 
2. Recurso Especial provido para determinar que o reconhecimento e a 
conversão de tempo de serviço especial, no caso de exposição a ruído, observem 
a legislação vigente na época da prestação dos serviços. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de dezembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.355.702 - RS (2012/0249611-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
RECORRIDO : SANTO AVELINO BUGANÇA 
ADVOGADOS : FERNANDA OLTRAMARI 
   HENRIQUE OLTRAMARI 
   WAGNER SEGALA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. LEI Nº 
9.711/98. DECRETO Nº 3.048/99. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO. REQUISITOS PREENCHIDOS. CONCESSÃO. 

1. Até 28-04-1995 é admissível o reconhecimento da especialidade 
por categoria profissional ou por sujeição a agentes nocivos, aceitando-se 
qualquer meio de prova (exceto para ruído); a partir de 29-04-1995 não mais é 
possível o enquadramento por categoria profissional, devendo existir comprovação 
da sujeição a agentes nocivos por qualquer meio de prova até 05-03-1997 e, a 
partir de então, por meio de formulário embasado em laudo técnico ou pericial. 

2. É admitida como especial a atividade em que o segurado ficou 
exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 05/03/1997 e, a partir de então, 
acima de 85 decibéis, desde que aferidos esses níveis de pressão sonora por meio 
de perícia técnica, trazida aos autos ou noticiada no preenchimento de formulário 
expedido pelo empregador. 

3. Comprovado o exercício de atividade especial por mais de 25 
anos, o segurado faz jus à concessão da aposentadoria especial, nos termos do 
artigo 57 e § 1º da Lei 8.213, de 24-07-1991, observado, ainda, o disposto no art. 
18, I, "d" c/c 29, II, da LB, a contar da data do requerimento administrativo.

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, violação ao 

disposto nos Decretos 2.172/1997, 3.048/1999 e 4.882/2003. Defende que no período de 

06.3.1997 a 18.11.2003 somente deve ser considerado especial o trabalho prestado com 

exposição permanente a ruído acima de 90 decibéis, sendo 85dB apenas a partir de 

19.11.2003, não podendo tal parâmetro ser aplicado retroativamente.
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Sem contrarrazões (fl. 267).

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.11.2012.  

Com razão o INSS. A Terceira Seção desta Corte de Justiça firmou orientação 

no sentido de que é tida por especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 

80 decibéis até a edição do Decreto 2.171/1997. Após essa data, o nível de ruído 

considerado prejudicial é o superior a 90 decibéis. A partir da entrada em vigor do Decreto 

4.882, em 18.11.2003, o limite de tolerância ao agente físico ruído foi reduzido para 85 

decibéis. A propósito, confiram-se os precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO. CÔMPUTO DE 
ATIVIDADE ESPECIAL. TEMPUS REGIT ACTUM. DECRETO N. 
3.048/1999. ALTERAÇÃO PELO DECRETO N. 4.882/2003. NÍVEL MÍNIMO 
DE RUÍDO. LEGISLAÇÃO VIGENTE AO TEMPO EM QUE O LABOR FOI 
EXERCIDO. RETROATIVIDADE DE LEI MAIS BENÉFICA. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Para fins de reconhecimento de tempo de serviço prestado sob 
condições especiais, a legislação aplicável, em observância ao princípio do tempus 
regit actum, deve ser aquela vigente no momento em que o labor foi exercido, 
não havendo como se atribuir, sem que haja expressa previsão legal, 
retroatividade à norma regulamentadora.

II - Este Superior Tribunal de Justiça possui pacífica jurisprudência 
no sentido de não admitir a incidência retroativa do Decreto 4.882/2003, razão 
pela qual, no período compreendido entre 05/03/1997 a 18/11/03, somente deve 
ser considerado, para fins de reconhecimento de atividade especial, o labor 
submetido à pressão sonora superior a 90 decibéis, nos termos dos Decretos n.º 
2.172/97 e 3.048/99, vigentes à época. Precedentes.

IV - Agravo interno desprovido. (AgRg no REsp 1263023/SC, 
Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJe 24/05/2012).

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. EXPOSIÇÃO A RUÍDOS. DECRETO 
N. 4.882/2003. APLICAÇÃO RETROATIVA. AGRAVO REGIMENTAL AO 
QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. É considerada especial a atividade exercida com exposição a 
ruídos superiores a 80 decibéis até a edição do Decreto nº 2.171/97;
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após essa data, o nível de ruído considerado prejudicial é o 
superior a 90 decibéis; a partir do Decreto nº 4.882, de 18.11.2003, o limite de 
tolerância ao agente físico ruído reduziu para 85 decibéis, não havendo falar em 
aplicação retroativa deste, uma vez que o tempo de serviço é regido pela 
legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor.

2. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg no REsp 
1146243/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 12/03/2012).

PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE 
SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM. RUÍDOS. DECRETO N. 4.882/2003. 
LIMITE MÍNIMO DE 85 DECIBÉIS. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. 

1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido de considerar 
especial a atividade exercida com exposição a ruídos superiores a 80 (oitenta) 
decibéis, até a edição do Decreto n. 2.171/1997; após tal data, somente os ruídos 
superiores a 90 (noventa) decibéis eram considerados como nocivos; e, com a 
edição do Decreto n. 4.882/2003, somente os acima de 85 (oitenta e cinco) 
decibéis; considerando a regra do tempus regit actum. 

2. Decisão mantida pelos seus próprios fundamentos. 
3. Agravo interno ao qual se nega provimento. (AgRg no REsp 

1220576/RS, Relator o Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP, DJ de 19/4/2011).

No caso, todavia, concluiu o Tribunal de origem ser possível a conversão de 

tempo de serviço especial em comum, após o Decreto 2.172/1997, mesmo diante do nível de 

ruído inferior a 90 decibéis. Igualmente, considerou a aplicação retroativa do Decreto 

4.882/2003, por ser mais benéfico, de modo a ter em conta a atividade sujeita a ruídos 

superiores a 85 decibéis desde 6.3.1997, data do Decreto  2.172/1997. 

Assim decidindo, contrariou o entendimento jurisprudencial deste Sodalício no 

sentido de não ser possível atribuir retroatividade à norma sem expressa previsão legal, sob 

pena de ofensa ao disposto no art. 6º da LICC, notadamente porque o tempo de serviço é 

regido pela legislação vigente à época em que efetivamente prestado o labor. Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. 
CÔMPUTO. LEI EM VIGOR AO TEMPO DO EFETIVO EXERCÍCIO. 
OBSERVÂNCIA. DECRETO 3.048/1999 ALTERADO PELO 4.882/2003. 
RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

1. O Decreto n. 4.882/2003, ao alterar o item 2.0.1 de seu anexo 
IV do Decreto n. 3.048/1999, reduziu o limite de tolerância do agente físico ruído 
para 85 decibéis. No entanto, sua observância se dará somente a partir de sua 
entrada em vigor, em 18/11/2003. 

2. Uma vez que o tempo de serviço rege-se pela legislação vigente 
Documento: 1201683 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2012 Página  5 de 4



 
 

 

ao tempo do efetivo exercício, não há como atribuir retroatividade à norma 
regulamentadora sem expressa previsão legal, sob pena de ofensa ao disposto no 
artigo 6º da Lei de Introdução ao Código Civil. 

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1261071/RS, 
Relator o Ministro JORGE MUSSI, DJede 5.9.2011). 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para determinar 

que o reconhecimento e a conversão de tempo de serviço especial, no caso de 

exposição a ruído, observem a legislação vigente na época da prestação dos serviços, 

consoante a fundamentação e os valores supra delimitados. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 06/12/2012 JULGADO: 06/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : SANTO AVELINO BUGANÇA
ADVOGADOS : FERNANDA OLTRAMARI

HENRIQUE OLTRAMARI
WAGNER SEGALA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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